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PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, DE
INTERESSE DA UNIÃO E INTERESSE DE AGIR.
REJEIÇÃO  DE  TODAS.  PRELIMINAR  DE  NÃO
CABIMENTO  DE  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA. NÃO CONHECIMENTO.

- É inconteste que a empresa demandada assumiu o
controle  acionário  da  extinta  TELPA  S.A.  –  que
firmara  os  contratos  de  participação  financeira  em
investimento  telefônico  do  sistema  TELEBRÀS
(plano de expansão) -, incorporando-a e recebendo
tanto os passivos quanto os ativos advindos daquela
empresa  de  telecomunicações,  tornando-a  assim,
parte integrante da sua estrutura patrimonial.

-  Diante  do  acolhimento  da  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  da  TELEBRÁS  na  sentença,
não  há  o  que  se  falar  em  necessidade  de
participação da União no feito, razão pela qual rejeito
a preliminar de interesse da União, declarando esta
Justiça competente para julgar o feito. 

- “Por uma delas, o interesse, que autoriza o ingresso em
juízo,  resulta  apenas  da  necessidade  de  obter  o
pronunciamento  jurisdicional;  por  outra,  caracteriza-se
pela utilidade que o pronunciamento pretendido venha a
proporcionar  ao  autor,  no  sentido  de  lhe  resolver  o
conflito de interesses”.

-  Analisando  a  sentença  vê-se  que  inexistiu  a
inversão  do  ônus,  o  que  caracteriza  a  falta  de
interesse recursal.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE
QUANTIA  CERTA  CUMULADA  COM
COMPLEMENTAÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  SÚMULA Nº  371 DO STJ.  VALOR
PATRIMONIAL  DA  AÇÃO.  APURAÇÃO  COM
BASE  NO  BALANCETE  DO  MÊS  DA
INTEGRALIZAÇÃO.  ENTENDIMENTO
PACIFICADO  NO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  371  do  STJ:   “Nos
contratos de participação financeira para a aquisição de
linha  telefônica,  o  Valor  Patrimonial  da  Ação  (VPA)  é
apurado  com  base  no  balancete  do  mês  da
integralização”. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  REJEITAR as  preliminares  de  ilegitimidade
passiva da Telemar, de interesse da União, de falta de interesse de agir.
NÃO CONHECER a preliminar de não cabimento de inversão do ônus da
prova.  No mérito, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 424.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta  pela  TELEMAR Norte

Leste S/A contra Sentença de fls. 358/364, que julgou procedentes os pedidos

elencados na inicial e condenou a Promovida/Apelante a subscrever as ações

integralizadas pela Promovente  e “não subscritas no momento em que fora

consumado o investimento, devendo ser observado no cálculo o capital vertido

e  o  valor  patrimonial  alcançado  pelas  ações  no  momento  em  que  fora

consumada a integralização”.

Nas razões de fls. 370/397, em síntese, a Apelante sustenta em

sede  de  preliminar  a  competência  da  Justiça  Federal,  ante  o  interesse  da

União;  a falta de interesse de agir;  a sua ilegitimidade para figurar  no polo

passivo  da demanda,  bem como o não cabimento da inversão do ônus da

prova. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento de
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que não há que se falar em complementação dos valores pagos referentes as

ações decorrentes do contrato de plano de expansão das linhas telefônicas. 

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 413/419, opinou pela rejeição

das preliminares e, no mérito, pelo prosseguimento do feito.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14,  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1973,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  ação,  da

prolação da sentença e da interposição deste recurso.

DAS PRELIMINARES

Da Ilegitimidade Passiva 

Arguiu a Recorrente, em sede de preliminar, que não possui

legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, sob o fundamento de

que as ações ora em discussão foram emitidas pela TELEBRÁS, através dos

planos de expansão de linha telefônica.

A presente preliminar deve ser rejeitada, pois é inconteste que
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a Empresa Demandada assumiu o controle acionário da extinta TELPA S.A. –

que firmara os contratos de participação financeira em investimento telefônico

do sistema TELEBRÀS (plano de expansão)  -,  incorporando-a e recebendo

tanto  os  passivos  quanto  os  ativos  advindos  daquela  Empresa  de

telecomunicações,  tornando-a  assim,  parte  integrante  da  sua  estrutura

patrimonial. 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  desta  Corte  assim  vem  se

manifestando:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. AQUISIÇÃO
DE AÇÕES DO PLANO DE EXPANSÃO. LEGITIMIDADE
PASSIVA DA TELEMAR S/A. RESPONSABILIDADE DA
SUCESSORA  PELAS  OBRIGAÇÕES  DA  SUCEDIDA.
PROVIMENTO DO RECURSO. A legitimidade processual
deve ser analisada segundo um plano abstrato, a partir
da  possibilidade  de  trazer  consequências  às  esferas
patrimoniais  do  autor  e  do  réu.  Em  regra,  a  empresa
sucessora responsabiliza-se pelas obrigações assumidas
pela  empresa  sucedida.  (TJPB;  AC  0001346-
52.2013.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
14/07/2014; Pág. 9) 

Por tais razões, deve ser rejeita a preliminar arguida. 

 

Do interesse da União

Diante do acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva da

TELEBRÁS  na  Sentença,  não  há  o  que  se  falar  em  necessidade  de

participação da União no feito, razão pela qual rejeito a preliminar de interesse

da União, declarando esta Justiça competente para julgar o feito. 

Da falta de interesse de agir

 Quanto a preliminar de carência de ação por falta de interesse de

agir, ela merece ser afastada, pois de acordo com o magistério de Moniz de Aragão (in

Comentários ao Código de Processo Civil,  Forense, vol. II, 1ª ed., p. 439), há duas

correntes de opinião a respeito do interesse de agir:
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“Por uma delas, o interesse, que autoriza o ingresso em
juízo,  resulta  apenas  da  necessidade  de  obter  o
pronunciamento  jurisdicional;  por  outra,  caracteriza-se
pela utilidade que o pronunciamento pretendido venha a
proporcionar  ao  autor,  no  sentido  de  lhe  resolver  o
conflito de interesses”.

Desse modo, por qualquer desses ângulos que se analise o

caso sub judice verifica-se a presença do interesse de agir do autor.

Assim, rejeito,  também, a preliminar de falta de interesse de

agir.

Do não cabimento da inversão do ônus da prova

Sem delongas,  analisando a Sentença vê-se  que inexistiu  a

inversão do ônus, o que caracteriza a falta de interesse recursal.

Dessa maneira, não conheço essa preliminar.

DO MÉRITO

O presente Recurso cinge-se à verificação da forma de cálculo

para a subscrição das ações adquiridas pelos consumidores, em decorrência

de contrato de  participação financeira  onde estes,  ao adquirirem uma linha

telefônica, tinham o valor pago convertido em ações. 

O  tema  já  foi  objeto  de  recurso  repetitivo  (REsp  nº

975.834/RS), sendo, outrossim, editada a súmula nº 371 do STJ, in verbis:

“Nos contratos de participação financeira para a aquisição
de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é
apurado  com  base  no  balancete  do  mês  da
integralização”. 

Este Tribunal de Justiça seguiu idêntico entendimento de que,

nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o
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Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da

integralização em consonância com o referido Enunciado n.º 371:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  PERFAZIMENTO
OBRIGACIONAL  DE  SUBSCRIÇÃO  ACIONÁRIA  E
PERDAS  E  DANOS.  CONTRATO DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  SÚMULA  Nº  371  DO  STJ.  VALOR
PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO COM BASE NO
BALANCETE  DO  MÊS  DA  INTEGRALIZAÇÃO.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ.  APLICAÇÃO
DO ART.  557,  'CAPUT',  DO CPC.  DESPROVIMENTO.
De acordo com a Súmula nº 371 do STJ “Nos contratos
de  participação  financeira  para  a  aquisição  de  linha
telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado
com base no balancete do mês da integralização (TJ/PB,
AC  0045704-73.2011.815.2001,  Rel.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides,  julgado em 22/10/2015).
[…]. MÉRITO. SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES REALIZADA
EM DATA POSTERIOR A PAGAMENTO DO CAPITAL.
PREJUÍZO  DA  ADERENTE  À  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS NO
CÁLCULO.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PRECEDENTES
DESTA EGRÉGIA CORTE. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA
DE SEGUIMENTO AO RECURSO. A parte demandante
que adquiriu linha telefônica, em contrato de participação
financeira, faz jus à diferença entre o número de ações a
que  teria  direito  na  data  do  pagamento  e  as  que
efetivamente  foram  subscritas  posteriormente,  ou  à
indenização  por  perdas  no  valor  correspondente.  Não
apresentando  razões  que  justifiquem  qualquer
modificação  do  conteúdo  decisório  de  primeiro  grau,  o
qual  se  mostra  em  consonância  com  jurisprudência
dominante de Tribunal Superior e desta Egrégia Corte de
Justiça,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento  a  agravo,
conforme  previsão  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil  (TJ/PB,  Monocrática  n.º
01287095620128152001, Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, decidido em 20/11/2015) 

Dessa forma, não há o que reformar na sentença.

Ante o exposto, REJEITO as preliminares de ilegitimidade

passiva da TELEMAR, de interesse da União, de falta de interesse de agir.

No mais,  NÃO CONHEÇO a preliminar de não cabimento de inversão do

ônus da prova. Por fim,  DESPROVEJO o Apelo, mantendo a Sentença em

todos os termos.
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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